
CooperaÃ§Ã£o entre processo judicial e administrativo tributÃ¡rios

Parafraseando Rodrigo Dalla Pria [1], uma vez que o conflito havido entre Fisco e contribuinte se define 
como uma patologia que afeta o Direito (material) Tributário, para remediar esse indesejável estado é 
crucial identificar os mecanismos disponibilizados nesse sentido pelo sistema.

Desse ponto parte-se, porque reconhecemos no sistema 

processual vigente, concomitantemente aos instrumentos processuais judiciais, a possibilidade de 
instrumentalizar a sobredita solução em ambiente administrativo [2]. A referência aqui é ao processo 
administrativo tributário [3].

Processo compreende o conjunto de atos cujo fim é, justamente, solucionar o conflito de interesses, 
cabendo ao Estado-juiz, quando provocado, o dever de prestar a tutela jurisdicional ou, por outras 
palavras, exercer a jurisdição, atribuição predominantemente exercida pelo Poder Judiciário, sem 
prejuízo do atípico exercício por órgãos julgadores integrantes da administração pública em quaisquer 
dos âmbitos federativos (federal, estadual, municipal e do Distrito Federal)[4]. Reconhecemos, portanto, 
que no processo administrativo há exercício de jurisdição.

Fixadas essas premissas, passemos, então, ao objeto desse texto: a cooperação.

O código de processo civil/2015 (CPC) adota como um de seus pilares o princípio da cooperação [5]
"que visa a organizar o papel das partes e do juiz na conformação do processo, estruturando-o como 
uma verdadeira comunidade de trabalho (Arbeitsgemeinschaft), em que se privilegia o trabalho 
processual em conjunto do juiz e das partes (prozessualen Zusammenarbeit)" [6]. Trata-se de ferramenta 
que, conectando os atores do processo, busca eliminar o conflito de maneira justa, em tempo razoável e 
dialógica, com ativa participação do órgão julgador e dos litigantes —  é nítida, pelo que se vê, a ênfase 
dada à integração anímica dos sujeitos da relação processual (partes e julgadores).

Se por meio da cooperação pretende-se pavimentar um caminho menos tormentoso para a extinção do 
conflito de interesses havido no bojo de um dado processo, há que se reconhecer que, em se tratado de 
processo tributário, sua aplicação não deve ser suscitada exclusivamente em âmbito judicial, 
consagrando-se, também, no processo administrativo [7]. Assim, é dever subjetivo daqueles que atuam 
na solução de conflito no ambiente do processo administrativo tributário cooperar.
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Contudo, não é apenas sob esse viés (subjetivo) que a cooperação se revela normativamente: o artigo 67 
do CPC [8] estatui dever geral de cooperação intrainstitucionalmente (viés orgânico), isto é, entre os 
órgãos e instâncias jurisdicionais judiciais, tendo tonalidade transprocessual, portanto — para além da 
relação processual constituída para fins de resolver específico conflito.

Ainda que em sua literalidade o referido artigo estabeleça um dever de cooperação interno às estruturas 
do Poder Judiciário, tendo-se admitido que o processo tributário se desdobra em duas faces —
a judicial e a administrativa —, a depender da via e do foco ejetor da decisão, podemos e devemos 
reconhecer que esse artigo 67 é fundamento que assegura a cooperação entre órgãos jurisdicionais de 
diferentes espectros, assim entendidos os judiciais e os administrativos.

É a denominada cooperação interinstitucional, promovida entre entidades do Poder Judiciário e órgãos 
que, embora jurisdicionais, não compõem, formalmente, aquele Poder — talvez uma "novidade", 
pensando-se o contencioso tributário a partir de uma concepção "convencional", em que a independência 
das "instâncias" (e, consequente, incomunicabilidade) seria a tônica.

Assim nominada pela resolução CNJ 350, de 27/10/2020, objetiva, em linhas gerais, "criar condições 
para que o juiz possa proferir decisão de forma mais rente à realidade fática subjacente à causa" e 
"dar todo o rendimento possível a cada processo em si mesmo considerado", que nada mais é do que 
promover efetividade (solucionar conflito de interesse) [9] [10].

Tal como na cooperação judiciária, essencial o registro da solicitação, estando ausente, contudo, a 
definição do específico instrumento para a formalização do pedido de cooperação (atipicidade do meio) 
ou do conteúdo (atipicidade do objeto) [11].

Cabível, portanto, a cooperação interinstitucional envolvendo a jurisdição judicial tributária, exacional 
ou antiexacional, e a jurisdição administrativa tributária, consagrada em qualquer etapa do ciclo de 
concretização da exigência tributária, para a prática de qualquer ato processual, como, por exemplo, 
troca de informações entre os órgãos jurisdicionais relevantes à solução do processo (em um e outro 
âmbito) — respeitado o direito ao sigilo —, coleta de provas, investigação patrimonial, busca de bens 
para prática de atos de indisponibilidade ou penhora, adoção de providências no sentido da 
consensualidade da resolução dos conflitos etc.

Sem dúvida nenhuma um rompimento de paradigma na gestão da jurisdição tributária, à medida que faz 
comunicáveis instâncias que ainda se apartam, como se constitutivas de sistemas autônomos.

[1] https://www.conjur.com.br/2021-mar-09/opiniao-processo-positivacao-acoes-conflitos-tributarios

[2] Constituição Federal: Art. 5º. (…)

LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;
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[3] Remetemos o leitor e a leitora à crítica feita por Rodrigo Dalla Pria a essa expressão, com a qual 
concordamos: https://www.conjur.com.br/2022-abr-10/processo-tributario-reforma-contencioso-
administrativo-tributario

[4] Classificação essa pautada em lição de Paulo Cesar Conrado que a formalizou distinguindo a fonte 
ejetora da tutela jurisdicional — "foco ejetor", nos termos por ele aduzidos —, se do Judiciário advém a 
resposta ao conflito, diante de processo judicial tributário estamos, se provém da administração pública, 
de processo administrativo tributário se está diante — in Processo Tributário. São Paulo: Quartier Latin. 
2ª edição, 2007, ps. 177/178.

No mesmo sentido afirma Rodrigo Dalla Pria: "o sistema processual tributário não está circunscrito às 
normas disciplinadoras da atividade jurisdicional típica, assim entendida como aquela desenvolvida 
pelos órgãos e autoridades que compõem o Poder Judiciário. Outro importante campo de manifestação 
da processualidade tributária diz respeito às normas disciplinadoras da atividade jurisdicional perpetrada, 
atipicamente, pelos órgãos judicantes da Administração Pública". – in Direito Processual Tributário. São 
Paulo: Noeses. 1ª edição, 2020, ps.41/42.

[5] Artigo 6º. Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo 
razoável, decisão de mérito justa e efetiva.

[6] MITIDIERO, Daniel. Processo Justo, Colaboração e Ônus da Prova. In Rev. TST, Brasília, vol. 78, 
nº 1, jan/mar 2012, p. 67/77.

[7] PRIA, Rodrigo Dalla. In A Transação da lei nº 13.988/2020 analisada sob a perspectiva do 
Construtivismo Lógico Semântico. Palestrantes: PRIA, Rodrigo Dalla; CONRADO, Paulo Cesar; 
VERGUEIRO, Camila. São Paulo: IBET, maio de 2020. 1 vídeo (101’19’’). Transmitido ao vivo em 14 
de maio de 2020 pelo canal IBET. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=1rgoMaz3dbM
. Acesso em 10/4/2022.

[8] Art. 67. Aos órgãos do Poder Judiciário, estadual ou federal, especializado ou comum, em todas as 
instâncias e graus de jurisdição, inclusive aos tribunais superiores, incumbe o dever de recíproca 
cooperação, por meio de seus magistrados e servidores.

[9] Art. 16. A cooperação interinstitucional poderá ser realizada entre quaisquer instituições, do sistema 
de justiça ou fora dele, que possam contribuir para a execução da estratégia nacional do Poder Judiciário, 
promover o aprimoramento da administração da justiça, a celeridade e a efetividade da prestação 
jurisdicional, dentre as quais:

V – Administração Pública; e
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/2022-abr-10/processo-tributario-reforma-contencioso-administrativo-tributario
https://www.youtube.com/watch?v=1rgoMaz3dbM


[10] Passagem da exposição de motivos do CPC/2015: 
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/512422/001041135.pdf – acesso em 12/4/2022, 
17h50

[11] ; DIDDIER Jr., Fredie. In 5 anos do CPC – Avanços e Perspectivas. Palestrantes: ALVIM, Teresa 
Arruda; DIDDIER Jr., Fredie; CABRAL, Antonio do Passo; DOTTI, Rogéria; ARAÚJO, Luciano 
Vianna; LUCON, Paulo; NOLASCO, Rita Dias. São Paulo: AASP, abril de 2021. 1 vídeo (231’30’’). 
Transmitido ao vivo em 20 de abril de 2021 pelo canal da AASP. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=seo0RGdE_ys. Acesso em 12/4/2022.
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